INAC - INSTITUTO NACIONAL DE CAPACITAÇÃO DE PESSOAL Ltda.

Av. Hilton Souto Maior 6701 - Cond. C. B. Res. Prive - Portal do Sol

João Pessoa/PB – CEP 58046-900

CGC: 06.255.878/0001-54 - Ins. Municipal: 92.516-1 - Telefax: (83) 3251-1428

Site: www.instituto.srv.br   E-mail: eventos@instituto.srv.br

APOSENTADORIAS, PENSÃO, ABONO DE PERMANÊNCIA E RESPECTIVAS MEMORIAS DE CÁLCULOS DOS BENEFÍCIOS NA VISÃO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS OBRIGATÓRIAS E FACULTATIVAS – FORMULAÇÃO, INSTRUÇÃO E ALTERAÇÃO DOS PROCESSOS DE CONCESSÃO. 
(NOVA FÓRMULA DE CÁLCULOS PARA PROVENTOS PROPORCIONAIS COM BASE NA REMUNERAÇÃO CONTRIBUTIVA E APOSENTADORIAS ESPECIAS CONFORME MANDADO DE INJUNÇÃO DO STF)

APLICAÇÃO DA CF/88 - DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nºs 20, de 1998, 41/2003, 47/2005 e 70/2012 – LEIS N. 8112/90, 9.717/98, 10.887/04, 11.301/08 E 11.748/08 - ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 02, 03/2009 e 01/2012/SPPS/MPS.
1. APRESENTAÇÃO

Este evento vem sendo realizado com muito sucesso a mais de 20 anos, sempre atualizado com as emendas constitucionais e demais jurisprudências dos Órgãos competentes normatizadores.

Seu sucesso decorre da forma metodológica diferente de todas as demais, haja vista a facilidade do instrutor de mostrar como a legislação é aplicada na prática, pois desta forma o participante alcança um índice bastante alto de agregar conhecimentos e, ainda, pode questionar sobre situações de casos concretos e de ordem pessoal.

Após a realização do evento o instrutor fornecerá aos participantes seu E-mail para sanar alguma dúvida por um período de até três meses após a conclusão do evento. 

Na busca de transmitir confiabilidade nos trabalhos que realizamos destacamos os órgãos públicos para quem prestamos e continuamos a prestar nossos serviços: STF; STJ; TST; TSE; TRF; alguns TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO e ELEITORAL, além da JUSTIÇA FEDERAL de vários Estados, Escola Nacional e Internacional de Controle e Fiscalização do Tribunal de Contas da União – TCU/DF, Tribunais de Contas de vários Estados e de Municípios e Órgãos dos poderes Legislativo e Executivo Federal, Estadual e Municipal; dentre outros.

2. OBJETIVOS

· Oferecer conhecimentos que possibilitem a certeza do procedimento correto nas atividades desenvolvidas pelo participante.

· Discutir analisar e orientar quanto às normas e procedimentos que permitam aos servidores aperfeiçoar os trabalhos com reflexos imediatos na produtividade.

· Finalidade de aprimorar a qualidade dos trabalhos face às constantes fiscalizações dos Órgãos de Controle Interno e Auditorias Externas dos Tribunais de Contas.

· Os participantes poderão sanar dúvidas decorrentes de casos concretos, inclusive de ordem pessoal, durante a apresentação dos temas abordados.

3. PÚBLICO ALVO
Servidores Públicos Federais Estaduais e Municipais e principalmente para aqueles que atuam nas áreas da Administração Pública, Jurídica, de Auditoria Interna e Externa dos Órgãos de Controle, além de profissionais liberais, gestores públicos, executores e auditores.
4. METODOLOGIA

Utilizando-se o método construtivista, a partir da realidade vivenciada pelo servidor quando no exercício de suas atribuições, bem como daqueles que participam para obter conhecimentos dos seus direitos.
5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

5.1. APOSENTADORIAS – CONCESSÕES A PARTIR DA EMC Nº 41/2003

5.1.1. REGRAS DO DIREITO ADQUIRIDO – LEGISLAÇÃO ANTERIOR
5.1.1.1. COM BASE NO ART. 40 DA CF/88 NA SUA REDAÇÃO ORIGINAL ATÉ 16/12/1998 - Voluntária: com proventos integrais; com proventos proporcionais ao tempo de serviço; e por idade com proventos proporcionais ao tempo de serviço / Invalidez: com proventos integrais; ou com proventos proporcionais ao tempo de serviço / Compulsória com proventos proporcionais ao tempo de serviço / Especiais: Professor com proventos integrais e Magistrados: Facultativa ou Compulsória ou Invalidez com proventos integrais.

5.1.1.2. COM BASE NO ART. 40 DA CF/88 COM A REDAÇÃO DADA PELA EMC 20/98 VIGENTE DE 16/12/1998 ATÉ 19/02/2004 - Voluntária: com proventos integrais; ou por idade com proventos proporcionais ao tempo de contribuição / Invalidez: com proventos integrais; ou com proventos proporcionais ao tempo de contribuição / Compulsória com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.
5.1.1.3. COM BASE NO ART. 8º DA EMC 20/98 VIGENTE DE 16/12/1998 ATÉ 31/12/2003 - Voluntária: com proventos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição / Especial: Magistrados, Membros do Ministério Público e de Tribunal de Contas – Voluntária com proventos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição.
5.1.2. REGRAS ESPECIAIS

5.1.2.1. COM BASE NO ART. 6º da EMC nº 41/2003 VIGENTE A PARTIR DE 31/12/2003 - Voluntária com proventos integrais.

5.1.2.2. COM BASE NO ART. 3º da EMC nº 47/2005 VIGENTE A PARTIR DE 31/12/2003 – com proventos integrais.

5.1.2.3. COM BASE NO ART. 2º da EMC nº 41/2003 VIGENTE A PARTIR DE 20/02/2004, COM APLICAÇÃO DOS REDUTORES DE 3,5% E 5% NOS PROVENTOS - Voluntária: com proventos integrais; ou proporcionais ao tempo de contribuição / Especial: Magistrados, Membros do Ministério Público e de Tribunal de Contas – Voluntária com proventos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição.

5.1.3.  REGRA GERAL

5.1.3.1 COM BASE NO ART. 40 DA CF/88 COM AS ALTERAÇÕES DADAS PELAS EMCs Nºs 20/98 E 41/2003 VIGENTE A PARTIR DE 20/02/2004 - Voluntária: com proventos integrais; ou por idade com proventos proporcionais ao tempo de contribuição / Invalidez: com proventos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição / Compulsória com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

5.2. PROCEDIMENTOS PARA APURAÇÃO DOS REQUISISTOS DE APOSENTADORIAS, INCLUSIVE ESPECIAIS
5.3. CÁLCULOS DE PROVENTOS COM BASE
5.3.1. NA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NA ATIVIDADE NAS NORMAS VIGENTES PARA APOSENTADORIAS COM DIREITO ADQUIRIDO ATÉ 16/12/1998.

5.3.2. NA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO PARA APOSENTADORIAS COM DIREITO ADQUIRIDO NO PERÍODO DE 16/12/1998 ATÉ 31/12/2003.

5.3.3. NA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO PARA APOSENTADORIAS COM DIREITO ADQUIRIDOS NO PERÍODO DE 31/12/2003 ATÉ 19/02/2004.

5.3.4. NA REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO PARA APOSENTADORIAS COM DIREITO ADQUIRIDOS NAFORMA DO ART. 6º DA EMC 41/2003 OU NO ART.3º DA EMC Nº 47/2005.

5.3.5. NA REMUNERAÇÃO CONTRIBUTIVA PARA APOSENTADORIAS COM DIREITOS ADQUIRIDOS A PARTIR DE 20/02/2004 NA FORMA DO ART. 40/CF/88 OU ART. 2º DA EMC Nº  41/2003.
5.4.  ABONO DE PERMANÊNCIA

5.4.1.      Para a regra do direito adquirido até 31/12/2003

5.4.2.      Para a regra de transição ou especial

5.4.3.      Para a regra geral

5.5.    DESCONTO PREVIDENCIÁRIO

5.5.1.   Cálculo do desconto previdenciário do servidor ativo, do inativo e do pensionista;
5.5.2.  Percentual da participação do ente público

5.5.3.  Da responsabilidade do desconto e recolhimento previdenciário de servidores cedidos, licenciados e afastados. 
3.5.4. Do desconto Previdenciário dos aposentados acometidos de doenças incapacitantes
5.6.  PARIDADE

5.6.1. Para a regra do direito adquirido até 31/12/2003

5.6.2. Para a regra de transição ou especial da EMC 41/2003
5.6.3. Para a regra geral no período de 01/01/2004   a 19/02/2004

5.6.4. Para a regra de transição ou especial da EMC nº 47/2005
5.7.  PENSÕES CIVIS:
5.7.1. COM BASE: CF/88 E LEI N. 10.887/2004.
5.7.2. COM BASE NA EMC 41/2003 ART. 3º E 7º (DIREITOS ADQUIRIDOS)

5.7.3. COM BASE NA EMC 47/2005 ART. 3º (PENSÃO ESPECIAL

5.7.4. TEMAS A SEREM ABORDADOS: natureza; beneficiários; ônus; cálculo até 16/12/1998; cálculo de 16/12/1998 até 19/02/2004; e cálculo a partir de 20/02/2004; divisão; vigência; extinção; reversão; prescrição; prova posterior ou habilitação tardia; condenação por crime doloso; revisão constitucional; acumulação; teto constitucional.
4. INFORMAÇÕES DO EVENTO

4.1. DATAS E LOCAIS: São Paulo 22 a 24/04; João Pessoa 29 a 31/05; Recife 28 a 30/08; São Paulo 11 a 13/11.
4.2. CARGA HORÁRIA: 24 horas/aula.

4.3. JORNADA DIÁRIA: 08h00min as 12h00min e de 13h00min as 17h00min 

4.4 Investimento – Inscrição importa em R$ 1.490,00 (mil quatrocentos e noventa reais). Para cada cinco inscrições do mesmo órgão e para o mesmo curso a sexta será cortesia.

4.5. Formas de pagamento – Nota de empenho do serviço público ou mediante depósito bancário na conta do INAC no Banco do Brasil S/A - Conta Corrente nº 11.118-X, Agência nº 0011-6, em seguida encaminhar os comprovantes para o telefax (83) 3251-1428.

4.6. Cancelamento de inscrição - deverão ser informados até 05 (cinco) dias antes do início do evento. 

Substituição de candidato - poderá ser realizada até o primeiro dia de realização do evento.

Informações Complementares Todas as informações complementares deverão ser feitas por escrito.

4.7. Material e Serviços oferecidos:

· Módulos de acompanhamento do evento;

· Almoço e coffee break;

· Pasta para acondicionamento do manual, caneta e bloco de anotações;

· Certificado para o participante com freqüência mínima de 80% da jornada;

· O INAC poderá, por motivo de caso fortuito ou força maior, adiar e/ou cancelar o curso bem como substituir o docente.

5. INSTRUTOR
JOÃO ARAÚJO MAGALHÃES FILHO - Instrutor e Consultor em nível nacional a mais de 30 anos de órgãos públicos Federais, Estaduais e Municipais, nas áreas de Recursos Humanos (Lei 8.112/90, Aposentadorias, Pensões, com aproximadamente 18.000 horas/aula de cursos. Especialista em Consultoria Geral pela Universidade Federal da Paraíba/Maranata Consultores -em Auditoria de Pessoal - pela Escola Nacional de Administração Pública -). ENAP. Exerceu cargo comissionado de Diretor Geral de Recursos Humanos da Superintendência de Saúde Pública - SUCAM, do Ministério da Saúde, e a mesma função da Fundação Nacional de Saúde e Diretor de Auditoria e Análise de Aposentadoria e Pensão da Secretaria de Controle Interno do Ministério da Saúde.. Consagrado nacionalmente, contando mais de vinte e cinco anos na área. Como instrutor foi agraciado com o conceito “ótimo”, certificado pela Escola Nacional e Internacional de Controle e Fiscalização do Tribunal de Contas da União – TCU, em Brasília-DF e por vários outros Tribunais e demais Órgãos Públicos, etc. Alguns órgãos que já realizou trabalhos: Supremo Tribunal Federal – STF; Escola Nacional e Internacional de Controle e Fiscalização, do Instituto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas da União - TCU, Superior Tribunal de Justiça-STJ; Tribunal Regional do Trabalho - TRTs: PR, SC, SP, AM, PI, MT, MS, RJ, RN, CE,RO; Tribunal Regional Eleitoral - TREs: SP, SC, PB, MT, MS, PA, AM, AP, MA; Tribunal de Justiça - TJs: MA, RO, MT, PA, AP; Tribunal Regional Federal: RJ, SP; Justiça Federal: DF, SP; Tribunal de Contas: ES, PA, PB, RJ,Senado Federal -DF; Secretaria de Controle Interno - CISET/MS-RJ; Delegacia Federal de Controle/Ministério da Fazenda do Rio de Janeiro - RJ  e em Goiás para todos os servidores dos demais estados da federação. Escola de Administração Fazendária – ESAF/DF, do Ministério da Fazenda; Fundação Escola de Administração Pública - FUNCEP/DF, em Brasília-DF, O TCU, STJ, TST, TSE, TRE,  TRT de várias regionais, JF, TRF, TJ dos Estados e demais órgãos dos três poderes das esferas de governo de vários Estados municípios e Federal.
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